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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Portaria nº 21/2024-GDPGE 

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições 

previstas no art. 97, da Lei Complementar Federal de nº 80/94, e considerando que, cabe à Administração 

Pública, nos termos do artigo 67, da Lei Federal de nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos 

contratos celebrados, através de representante; 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores abaixo indicados para, em observância à legislação vigente, atuarem como gestor 

e fiscal do Contrato Administrativo de n. 04/2024-DPE/RN, celebrado entre a Defensoria Pública do Estado do 

Rio Grande do Norte e a empresa FR INDÚSTRIA SERVIÇOS E COMÉRCIO, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 

38.234.098/0001-14, com vigência de 12 (doze) meses, incluindo suas possíveis prorrogações, que tem como 

objeto o fornecimento de água mineral acondicionada em garrafões de 20L (vinte litros), por estimativa, a fim de 

atender às necessidades desta Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte 

I – Gestora do contrato: Kerolaine Vanderley Moreira, matrícula nº 215.096-4; 

II – Gestor do contrato substituto: Rony Salles Gomes de Lima, matrícula nº 215.115-4; 

III – Fiscal do contrato: Alcinete Beserra de Araújo, matrícula nº 84.525-6; 

IV – Fiscal do contrato substituto: Sérgio Tavares da Silva, matrícula nº 096.369-0. 

Art. 2º Compete ao(à) gestor(a) do contrato: 

I – Acompanhar, gerenciar e controlar o processo de gestão do contrato administrativo, desde a formalização até 

o encerramento da vigência do instrumento, ressalvadas as responsabilidades do fiscal do contrato. 

II - Organizar e instruir toda documentação relativa à contratação e execução do contrato; 

III – Acompanhar a vigência do instrumento contratual, e, caso necessário e mantida a condição de maior 

vantajosidade para a Administração Pública, adotar todas as providências necessárias para notificação da 

contratada e instrução, com antecedência mínima de 100 (cem) dias do procedimento para efetivação das 

prorrogações e termos aditivos; 

IV – Gerenciar a expedição de ordens de serviços e de compra relativas à execução contratual, contabilizando o 

saldo de valores empenhados para acobertar as despesas contratuais e, caso necessário, solicitar ao ordenador de 

despesas os reforços e anulações de saldos pertinentes; 

V – Avaliar os casos de descumprimento das obrigações contratuais pela contratada, após ser comunicado pelo 

fiscal do contrato, providenciando os trâmites necessários à notificação da contratada e aplicação, pela 

autoridade competente, das sanções administrativas cabíveis, em cumprimento às previsões contidas no 

instrumento contratual e atos normativos da instituição; 

VI – Prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas ao contrato, 

cumprindo tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos; 

VII - Analisar a documentação necessária à instrução processual relativa a quaisquer alterações contratuais, 

quando solicitado e justificado pela unidade demandante e/ou fiscal do contrato; 

VIII – Instruir os pedidos de repactuação, reequilíbrio ou reajuste de preços formalizados pela contratada. 

IX – Realizar a notificação da contratada, sempre que necessário, para que sejam adotadas as providências 

necessárias para a regular execução do contrato, quando não regularizadas a pedido do fiscal do contrato; 

X – Designar e realizar de reuniões administrativas com o representante legal da empresa contratada, sempre que 

necessário para adequação da execução contratual; 

XI – Comunicar, formalmente, ao ordenador de despesas todas os fatos relativos à inexecução contratual, quando 

não for possível a resolução por meio da adoção de diligências ou quando necessária a aplicação de sanções 

administrativas. 

Art. 3º. São atribuições do(a) fiscal do contrato: 

I – Acompanhar e avaliar constantemente a execução do objeto e obrigações contratuais, aferindo se a 

quantidade, qualidade, prazo e modo da prestação dos serviços e/ou aquisição de bens estão em conformidade 

com as previsões contratuais; 

II - Receber provisoriamente o objeto contratado, ressalvada, quando necessário, a atuação da Comissão de 

Recebimento de bens e/ou serviços; 

III – Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, adotando as 

providências necessárias à regularização das faltas ou defeitos mediante notificação da contratada, bem como 

comunicação formal ao Gestor do Contrato; 

IV - Acompanhar a correção e a readequação de faltas ou defeitos eventualmente cometidos pela contratada; 

V – Elaborar relatório mensal do cumprimento das obrigações contratuais e informar ao Gestor do Contrato 

sobre inadimplementos e ocorrências relativos à execução contratual que não tenha conseguido regularizar junto 

à contratada ou que ela não tenha apresentado solução satisfatória dentro do prazo, ou ainda, quando a frequência 

das ocorrências prejudique a consecução do objeto da contratação, propondo, se necessário, a instauração de 

procedimento para aplicação das penalidades cabíveis; 

VI - Solicitar, justificadamente, ao Gestor do contrato, as alterações contratuais qualitativas e/ou quantitativas 

que entender necessárias para prevalência do interesse público; 

VII – Encaminhar para pagamento as faturas/notas fiscais apresentadas pela contratada, atestando a despesa, 

instruindo com a documentação necessária à fase de liquidação, propondo as glosas administrativas cabíveis e 

com regular cumprimento dos prazos estabelecidos na Resolução nº 32/2016 do Tribunal de Contas do Estado do 

Rio Grande do Norte e alterações posteriores; 

VIII – Acompanhar, durante toda a execução do contrato, a regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e de 

FGTS da empresa contratada, procedendo a notificação imediata, sempre que verificada irregularidades; 

IX – Comunicar, formalmente, ao Gestor do Contrato o fim da vigência do contrato de acordo com o seguinte 

prazo: 120 (cento e vinte) dias de antecedência para os demais contratos; 

X – Prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas ao contrato, 

cumprindo tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos; 

XI - Abster-se de tomar decisões e adotar providências que ultrapassem sua área de competência. 

Art. 4º. O gestor e/ou fiscal do contrato que não observar as normas contidas nesta Portaria, na legislação em 

vigor e nas normativas internas da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte e dos órgãos de 

controle externo, poderá ser responsabilizado pelos danos de qualquer ordem causados ao Poder Público. 

Art. 5°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se. Publique-se. Cientifique-se, pessoalmente, os servidores designados. Cumpra-se. 

Gabinete do Defensor Público Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos trinta dias do mês de 

janeiro do ano de dois mil e vinte e quatro. 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PORTARIA nº 002/2024 - NUPACIV-DPE/RN Natal, 31 de janeiro de 2024. 

 

A COORDENAÇÃO DO NÚCLEO DE GESTÃO DO PRIMEIRO ATENDIMENTO CÍVEL DE NATAL, no 

uso de suas atribuições legais conferidas pela Resolução de nº 226/2020, do Conselho Superior da Defensoria 

Pública do Estado, 

R E S O L V E: 

Art. 1º. P U B L I C A R a escala de dias de atendimento dos órgãos de atuação que compõem o Núcleo do 

Primeiro Atendimento Cível de Natal, no período de 01 a 29 de fevereiro de 2024, ficando o Defensor Público 

titular ou seu respectivo substituto legal responsável pelas orientações jurídicas a serem prestadas aos assistidos 

e à equipe multidisciplinar. 

 

Dia Órgão de atuação Defensor Público 

01 17ª Defensoria Cível de Natal Rodrigo Gomes da Costa Lira 

02 18ª Defensoria Cível de Natal Felipe de Albuquerque Rodrigues Pereira 

05 19ª Defensoria Cível de Natal Maria Tereza Gadelha Grilo 

06 1ª Defensoria Cível de Natal Brena Miranda Bezerra 

07 2ª Defensoria Cível de Natal Jeanne Karenina Santiago Bezerra 

08 3ª Defensoria Cível de Natal Fabrícia Conceição Gomes Gaudêncio 

09 10ª Defensoria Cível de Natal Cláudia Carvalho Queiroz ou substituto legal 

15 17ª Defensoria Cível de Natal Rodrigo Gomes da Costa Lira 

16 18ª Defensoria Cível de Natal Felipe de Albuquerque Rodrigues Pereira 

19 19ª Defensoria Cível de Natal Maria Tereza Gadelha Grilo 

20 1ª Defensoria Cível de Natal Brena Miranda Bezerra 

21 2ª Defensoria Cível de Natal Jeanne Karenina Santiago Bezerra 

22 3ª Defensoria Cível de Natal Fabrícia Conceição Gomes Gaudêncio 

23 10ª Defensoria Cível de Natal Cláudia Carvalho Queiroz 

26 17ª Defensoria Cível de Natal Rodrigo Gomes da Costa Lira 

27 18ª Defensoria Cível de Natal Felipe de Albuquerque Rodrigues Pereira 

28 19ª Defensoria Cível de Natal Maria Tereza Gadelha Grilo 

29 1ª Defensoria Cível de Natal Brena Miranda Bezerra 

 

JEANNE KARENINA SANTIAGO BEZERRA 

Defensora Pública do Estado 

Coordenadora do NUPACIV Natal 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Portaria nº 25/2024 – GDPGE 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições 

legais, que lhe conferem os artigos 97-A, incisos III e VI da Lei Complementar Federal de nº 80/1994 e no art. 

9º, XIII da Lei Complementar Estadual de n.º 251, de 7 de julho de 2003, 

RESOLVE: 

Art. 1º Exonerar Alexsandra Karla Lira de Oliveira Borges, CPF nº ***.849.224-**, a partir do dia 1º de 

fevereiro de 2024, do cargo de provimento em comissão denominado Assistente Defensorial do quadro de 

pessoal da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 

Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado, em Natal/RN, aos trinta e um dias do mês de janeiro do ano de 

dois mil e vinte e quatro. 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Portaria nº 26/2024 – GDPGE 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições 

legais, que lhe confere o art. 86 de Lei Complementar Estadual de nº 735, de 19 de abril de 2023 e no art. 97 c/c 

o art. 99, §1º da Lei Complementar Federal de nº 80/94, 

RESOLVE: 

Art. 1º. Nomear Fernanda Costa Cabral, CPF nº ***.838.***-**, a partir do dia 1º de fevereiro de 2024, para o 

exercício do cargo de provimento em comissão denominado Assistente Defensorial do quadro de pessoal da 

Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, previsto na Lei Complementar Estadual de nº 735, de 19 

de abril de 2023, publicada no Diário Oficial do Estado de nº 15.410, em 20 de abril de 2023. 

Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado, em Natal/RN, aos trinta e um dias do mês de janeiro do ano de 

dois mil e vinte e quatro. 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Portaria nº 24/2024 – GDPGE 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições 

legais, que lhe confere o art. 86 de Lei Complementar Estadual de nº 735, de 19 de abril de 2023 e no art. 97 c/c 

o art. 99, §1º da Lei Complementar Federal de nº 80/94, 

RESOLVE: 

Art. 1º. Nomear Hugo Varella de Macêdo Virginio, CPF nº ***.645.***, para o exercício do cargo de 

provimento em comissão denominado Subcoordenador de Redes e Suporte Técnico do quadro de pessoal da 

Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, previsto na Lei Complementar Estadual de nº 735, de 19 

de abril de 2023, publicada no Diário Oficial do Estado de nº 15.410, em 20 de abril de 2023. 

Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado, em Natal/RN, aos trinta e um dias do mês de janeiro do ano de 

dois mil e vinte e quatro. 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ATA DA VIGÉSIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ESTÁGIO PROBATÓRIO DE 

DEFENSORES(AS) PÚBLICOS(AS) DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. 

 

Aos vinte e nove dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e quatro, às treze horas e quarenta e seis minutos, se 

reuniram, por meio de recurso de videoconferência, o Dr. Bruno Barros Gomes da Câmara, Corregedor-Geral da 

Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte e Presidente da Comissão de Estágio Probatório, e os 

membros titulares: Dr. Francisco de Paula Leite Sobrinho, Dra. Jeanne Karenina Santiago Bezerra, Dra. Luciana 

Vaz de Carvalho, Dra. Maria Tereza Gadelha Grilo, Dra. Odyle Cardoso Serejo Gomes e Dra. Vanessa Gomes 

Álvares Pereira para participarem da Vigésima Reunião Ordinária da referida Comissão. Cumprimentando a 

todos, o Presidente da Comissão de Estágio Probatório externou a satisfação em poder contribuir, junto com os 

membros, no exame dos(das) colegas em estágio probatório, oportunidade em que agradeceu a disponibilidade e 

deu início aos trabalhos da Comissão esclarecendo que doze dos quatorze avaliados, em razão da proximidade da 

conclusão dos seus respectivos períodos de estágio probatório, terão seus processos relatados – dois meses antes 

do término do último semestre avaliativo – e encaminhados para o Defensor Público-Geral, notadamente para 

inclusão na pauta do Conselho Superior desta Defensoria Pública, com vista à avaliação de confirmação ou não 

na Carreira, de acordo com os termos do art. 16 da Resolução n.º 138/2016-CSDP. Ponderou que, como 

consequência disso, a Comissão avaliará, nesta reunião, quatro dos seis meses restantes dos referidos avaliados, 

incumbindo, posteriormente, à Secretaria da Corregedoria-Geral providenciar a juntada aos autos de certidão 

comprobatória da pontualidade dos meses que não serão avaliados nesta oportunidade, de modo a instruir os 

feitos com todas as informações necessárias até suas inserções na pauta de sessões do CSDP. Na sequência, foi 

concedida a palavra ao Exmo. Defensor Público de categoria especial Dr. Franciso de Paula Leite Sobrinho, que 

iniciou suas considerações relativamente ao processo n.º 552/2021, tendo o(a) Defensor(a) Público(a) sido 

avaliado(a) no período compreendido entre os meses de outubro de 2023 a janeiro de 2024, sendo aprovado, por 

unanimidade, o relatório apresentado à Comissão, com fundamento no art. 6º da resolução 138 do Conselho 

Superior da Defensoria Pública, e declarado que no período avaliado o/a Defensor(a) Público(a) obteve 

desempenho suficiente no percentual de 100%, por ter obtido as seguintes pontuações: 100% no quesito 

“Petições”, 100% para “Disciplina”, 100% para “Eficiência”, 100% de “Pontualidade”, 100% de “Assiduidade 

no desempenho de suas funções”, 100% para “Produtividade”, 100% para “Presteza” e 100% no quesito 

“Atuação Extrajudicial”; processo n.º 551/2021, tendo o(a) Defensor(a) Público(a) sido avaliado(a) no período 

compreendido entre os meses de outubro de 2023 a janeiro de 2024, sendo aprovado, por unanimidade, o 

relatório apresentado à Comissão, com fundamento no art. 6º da resolução 138 do Conselho Superior da 

Defensoria Pública, e declarado que no período avaliado o/a Defensor(a) Público(a) obteve desempenho 

suficiente no percentual de 100%, por ter obtido as seguintes pontuações: 100% no quesito “Petições”, 100% 

para “Disciplina”, 100% para “Eficiência”, 100% de “Pontualidade”, 100% de “Assiduidade no desempenho de 

suas funções”, 100% para “Produtividade”, 100% para “Presteza” e 100% no quesito “Atuação Extrajudicial”; 

processo n.º 544/2021, tendo o(a) Defensor(a) Público(a) sido avaliado(a) no período compreendido entre os 

meses de outubro de 2023 a janeiro de 2024, sendo aprovado, por unanimidade, o relatório apresentado à 

Comissão, com fundamento no art. 6º da resolução 138 do Conselho Superior da Defensoria Pública, e declarado 

que no período avaliado o/a Defensor(a) Público(a) obteve desempenho suficiente no percentual de 100%, por 

ter obtido as seguintes pontuações: 100% no quesito “Petições”, 100% para “Disciplina”, 100% para 

“Eficiência”, 100% de “Pontualidade”, 100% de “Assiduidade no desempenho de suas funções”, 100% para 

“Produtividade”, 100% para “Presteza” e 100% no quesito “Atuação Extrajudicial”. Ato contínuo, com a 

palavra, a Exma. Defensora Pública de categoria especial Dra. Jeanne Karenina Santiago Bezerra, passou a 

explanar as considerações acerca dos autos de que detêm a titularidade, relatando o processo n.º 546/2021, o(a) 

Defensor(a) Público(a) foi avaliado(a) no período compreendido entre os meses de outubro de 2023 a janeiro de 

2024, sendo aprovado, por unanimidade, o relatório apresentado à Comissão, com fundamento no art. 6º da 

resolução 138 do Conselho Superior da Defensoria Pública, e declarado que no período avaliado o/a Defensor(a) 

Público(a) obteve desempenho suficiente no percentual de 100%, por ter obtido as seguintes pontuações: 100% 

no quesito “Petições”, 100% para “Disciplina”, 100% para “Eficiência”, 100% de “Pontualidade”, 100% de 

“Assiduidade no desempenho de suas funções”, 100% para “Produtividade”, 100% para “Presteza” e 100% no 

quesito “Atuação Extrajudicial”; processo n.º 545/2021, o(a) Defensor(a) Público(a) foi avaliado(a) no período 

compreendido entre os meses de outubro de 2023 a janeiro de 2024, sendo aprovado, por unanimidade, o 

relatório apresentado à Comissão, com fundamento no art. 6º da resolução 138 do Conselho Superior da 

Defensoria Pública, e declarado que no período avaliado o/a Defensor(a) Público(a) obteve desempenho 

suficiente no percentual de 100%, por ter obtido as seguintes pontuações: 100% no quesito “Petições”, 100% 

para “Disciplina”, 100% para “Eficiência”, 100% de “Pontualidade”, 100% de “Assiduidade no desempenho de 

suas funções”, 100% para “Produtividade”, 100% para “Presteza” e 100% no quesito “Atuação Extrajudicial”; 

processo n.º 547/2021, o(a) Defensor(a) Público(a) foi avaliado(a) no período compreendido entre os meses de 

outubro de 2023 a janeiro de 2024, sendo aprovado, por unanimidade, o relatório apresentado à Comissão, com 

fundamento no art. 6º da resolução 138 do Conselho Superior da Defensoria Pública, e declarado que no período 

avaliado o/a Defensor(a) Público(a) obteve desempenho suficiente no percentual de 93,75%, por ter obtido as 

seguintes pontuações: 90% no quesito “Petições”, 100% para “Disciplina”, 100% para “Eficiência”, 60% de 

“Pontualidade”, 100% de “Assiduidade no desempenho de suas funções”, 100% para “Produtividade”, 100% 

para “Presteza” e 100% no quesito “Atuação Extrajudicial”. Após, procedeu com a relatoria das fichas de 

avaliação a Defensora Pública de categoria especial, Dra. Vanessa Gomes Álvares Pereira, notadamente, quanto 

ao processo n.º 553/2021, o(a) Defensor(a) Público(a) foi avaliado(a) no período compreendido entre os meses 

de outubro de 2023 a janeiro de 2024, sendo aprovado, por unanimidade, o relatório apresentado à Comissão, 

com fundamento no art. 6º da resolução 138 do Conselho Superior da Defensoria Pública, e declarado que no 

período avaliado o/a Defensor(a) Público(a) obteve desempenho suficiente no percentual de 97,50%, por ter 

obtido as seguintes pontuações: 100% no quesito “Petições”, 100% para “Disciplina”, 100% para “Eficiência”, 

80% de “Pontualidade”, 100% de “Assiduidade no desempenho de suas funções”, 100% para “Produtividade”, 

100% para “Presteza” e 100% no quesito “Atuação Extrajudicial”; processo n.º 542/2021, o(a) Defensor(a) 

Público(a) foi avaliado(a) no período compreendido entre os meses de outubro de 2023 a janeiro de 2024, sendo 

aprovado, por unanimidade, o relatório apresentado à Comissão, com fundamento no art. 6º da resolução 138 do 

Conselho Superior da Defensoria Pública, e declarado que no período avaliado o/a Defensor(a) Público(a) obteve 

desempenho suficiente no percentual de 98,75%, por ter obtido as seguintes pontuações: 100% no quesito 

“Petições”, 100% para “Disciplina”, 100% para “Eficiência”, 90% de “Pontualidade”, 100% de “Assiduidade no 

desempenho de suas funções”, 100% para “Produtividade”, 100% para “Presteza” e 100% no quesito “Atuação 

Extrajudicial”. Posteriormente, a Defensora Pública de categoria especial, Dra. Odyle Cardoso Serejo Gomes, 

iniciou as ponderações acerca do processo n.º 550/2021, o(a) Defensor(a) Público(a) foi avaliado(a) no período 

compreendido entre os meses de outubro de 2023 a janeiro de 2024, sendo aprovado, por maioria, o relatório 

apresentado à Comissão, com fundamento no art. 6º da resolução 138 do Conselho Superior da Defensoria 

Pública, e declarado que no período avaliado o/a Defensor(a) Público(a) obteve desempenho suficiente no 

percentual de 97,5%, por ter obtido as seguintes pontuações: 100% no quesito “Petições”, 100% para 

“Disciplina”, 100% para “Eficiência”, 90% de “Pontualidade”, 100% de “Assiduidade no desempenho de suas 

funções”, 100% para “Produtividade”, 100% para “Presteza” e 90% no quesito “Atuação Extrajudicial”; 

processo n.º 543/2021, tendo sido o(a) Defensor(a) Público(a) avaliado(a) no período compreendido entre os 

meses de outubro de 2023 a janeiro de 2024, sendo aprovado, por unanimidade, o relatório apresentado à 

comissão, com fundamento no art. 6º da resolução 138 do Conselho Superior da Defensoria Pública, e declarado 

que no período avaliado o/a Defensor(a) Público(a) obteve desempenho suficiente no percentual de 98,75%, por 

ter obtido as seguintes pontuações: 100% no quesito “Petições”, 100% para “Disciplina”, 100% para 

“Eficiência”, 90% de “Pontualidade”, 100% de “Assiduidade no desempenho de suas funções”, 100% para 

“Produtividade”, 100% para “Presteza” e 100% no quesito “Atuação Extrajudicial”. Em seguida, foi concedida 

a palavra à Defensora Pública de categoria especial, Dra. Luciana Vaz de Carvalho, para expor suas 

considerações sobre o processo n.º 799/2021, tendo sido o(a) Defensor(a) Público(a) avaliado(a) no período 
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compreendido entre os meses de maio a outubro de 2023, sendo aprovado, por unanimidade, o relatório 

apresentado à Comissão, com fundamento no art. 6º da resolução 138 do Conselho Superior da Defensoria 

Pública, e declarado que no período avaliado o/a Defensor(a) Público(a) obteve desempenho suficiente no 

percentual de 100%, por ter obtido as seguintes pontuações: 100% no quesito “Petições”, 100% para 

“Disciplina”, 100% para “Eficiência”, 100% de “Pontualidade”, 100% de “Assiduidade no desempenho de suas 

funções”, 100% para “Produtividade”, 100% para “Presteza” e 100% no quesito “Atuação Extrajudicial. Por 

conseguinte, dada a palavra à Defensora Pública de categoria especial, Dra. Maria Tereza Gadelha Grilo, a qual 

iniciou suas ponderações em referência ao processo n.º 548/2021, o(a) Defensor(a) Público(a) foi avaliado(a) no 

período compreendido entre os meses de outubro de 2023 a janeiro de 2024, sendo aprovado, por unanimidade, o 

relatório apresentado à Comissão, com fundamento no art. 6º da resolução 138 do Conselho Superior da 

Defensoria Pública, e declarado que no período avaliado o/a Defensor(a) Público(a) obteve desempenho 

suficiente no percentual de 100%, por ter obtido as seguintes pontuações: 100% no quesito “Petições”, 100% 

para “Disciplina”, 100% para “Eficiência”, 100% de “Pontualidade”, 100% de “Assiduidade no desempenho de 

suas funções”, 100% para “Produtividade”, 100% para “Presteza” e 100% no quesito “Atuação Extrajudicial”; 

processo n.º 549/2021, o(a) Defensor(a) Público(a) foi avaliado(a) no período compreendido entre os meses de 

outubro de 2023 a janeiro de 2024, sendo aprovado, por unanimidade, o relatório apresentado à Comissão, com 

fundamento no art. 6º da resolução 138 do Conselho Superior da Defensoria Pública, e declarado que no período 

avaliado o/a Defensor(a) Público(a) obteve desempenho suficiente no percentual de 100%, por ter obtido as 

seguintes pontuações: 100% no quesito “Petições”, 100% para “Disciplina”, 100% para “Eficiência”, 100% de 

“Pontualidade”, 100% de “Assiduidade no desempenho de suas funções”, 100% para “Produtividade”, 100% 

para “Presteza” e 100% no quesito “Atuação Extrajudicial”; processo n.º 798/2021, o(a) Defensor(a) Público(a) 

foi avaliado(a) no período compreendido entre os meses de maio a outubro de 2023, sendo aprovado, por 

unanimidade, o relatório apresentado à comissão, com fundamento no art. 6º da resolução 138 do Conselho 

Superior da Defensoria Pública, e declarado que no período avaliado o/a Defensor(a) Público(a) obteve 

desempenho suficiente no percentual de 100%, por ter obtido as seguintes pontuações: 100% no quesito 

“Petições”, 100% para “Disciplina”, 100% para “Eficiência”, 100% de “Pontualidade”, 100% de “Assiduidade 

no desempenho de suas funções”, 100% para “Produtividade”, 100% para “Presteza” e 100% no quesito 

“Atuação Extrajudicial”. Finalizada a análise dos relatórios, pediu a palavra a Defensora Pública de Categoria 

Especial Dra. Odyle Cardoso Serejo Gomes, oportunidade em que solicitou que fosse revisitada a lista de 

membros suplentes da Comissão, de modo que esses possam prestar auxílio em situações excepcionais que 

impossibilitem o exercício da relatoria por algum dos membros titulares. Diante de tal proposição, o Presidente 

solicitou à Secretaria da Corregedoria-Geral que, até a próxima reunião, procedesse à aferição da atual 

composição da suplência desta Comissão de Avaliação, a fim de que venha a se verificar quanto à eventual 

necessidade de indicação de novo(s) membro(s) para integrá-la. E nada mais havendo a ser tratado, o 

Corregedor-Geral e Presidente da Comissão de Avaliação de Estágio Probatório agradeceu à presença dos 

membros da Comissão, se colocando à disposição para eventuais necessidades, momento em que deu por 

encerrada a reunião às 14h53min e eu, Lívia Vieira Almeida, Secretária da Corregedoria-Geral, secretariei e 

lavrei a presente ata que segue assinada abaixo digitalmente. 

 

 

Bruno Barros Gomes da Câmara 

Corregedor-Geral e Presidente da Comissão 

 

 

Francisco de Paula Leite Sobrinho 

Defensor Público de categoria especial 

Membro titular da comissão de estágio probatório 

 

 

Jeanne Karenina Santiago Bezerra 

Defensora Pública de categoria especial 

Membro titular da comissão de estágio probatório 

Luciana Vaz de Carvalho 

Defensora Pública de categoria especial 

Membro titular da comissão de estágio probatório 
 

 

Maria Tereza Gadelha Grilo 

Defensora Pública de categoria especial 

Membro titular da comissão de estágio probatório 

 

Odyle Cardoso Serejo Gomes 

Defensora Pública de categoria especial 

Membro titular da comissão de estágio probatório 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Portaria nº 023/2024 - GDPGE 

 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições 

legais, que lhe conferem os artigos 97-A, incisos III e IV, da Lei Complementar Federal de nº 80/1994 e art. 7º, 

inciso XI, da Lei Complementar Estadual de nº 251/2003; 

 

CONSIDERANDO a deliberação proferida nos autos do Processo Administrativo 783/2023-DPE/RN pelo 

Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado durante a Décima Quarta Sessão Ordinária do ano de 2023, 

cuja ata fora publicada no Diário Oficial do Estado nº 15.554, em 29 de novembro de 2023; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de reavaliar as atribuições funcionais dos órgãos de atuação que atuam na área 

criminal nos Núcleos de Natal/RN; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. D E S I G N A R as Defensoras Públicas e os Defensores Públicos Daniel Vinicius Silva Dutra, Mateus 

Queiroz Lopes de Melo Martins, Ana Lúcia Raymundo, Ana Beatriz Gomes Fernandes Dias e Anna Karina 

Freitas de Oliveira, para, sob a presidência desta última, compor a Comissão de Revisão das Atribuições 

Funcionais das Defensorias Criminais que integram os Núcleos Sede e Especializados de Natal. 

 

Art. 2º. A Comissão terá prazo de 90 (noventa) dias para conclusão dos trabalhos e apresentação de relatório e/ou 

proposta de minuta de resolução ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado. 

 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado, em Natal/RN, aos trinta e um dias do mês de janeiro do ano de 

dois mil e vinte e quatro. 

 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Portaria nº 022/2024 - GDPGE 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições 

legais, que lhe conferem o artigo 8º, incisos XIII, art. 97-A, incisos II, III e VI, todos da Lei Complementar 

Federal de nº 80/1994, 

 

CONSIDERANDO a Resolução nº 328/2024-CSDP, de 26 de janeiro de 2024, que dispõe sobre a criação do 

Núcleo Especializado de Defesa Criminal – NUDECRIM de Parnamirim e altera os dispositivos das Resoluções 

nº 212/2020-CSDP, de 10 de julho de 2020, e nº 231/2020-CSDP, de 7 de agosto de 2020; 

 

CONSIDERANDO a autorização concedida ao Defensor Público-Geral, nos termos do artigo 4º da Resolução nº 

328/2024-CSDP, para designar, provisoriamente, Defensor Público para exercer a coordenação do Núcleo de 

Defesa Criminal – NUDECRIM - de Parnamirim/RN; 

 

CONSIDERANDO o inteiro teor do Processo Administrativo SEI nº 06410018.000254/2024-79, bem como a 

comprovação de existência de dotação orçamentária para a referida designação; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. DESIGNAR, provisoriamente, a Defensora Pública BEATRIZ MACEDO DELGADO BAGGI, 

matrícula nº 214.568-5, titular da 3ª Defensoria Pública Criminal de Parnamirim/RN, para exercer a função de 

coordenadora do Núcleo de Defesa Criminal de Parnamirim, no período de 01 de fevereiro a 31 de março de 

2024, nos termos do disposto no art. 4º da Resolução nº 328/2024-CSDP, de 26 de janeiro de 2024. 

 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos trinta e um dias do 

mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e quatro. 

 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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